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 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

REPRESENTAÇÃO Nº 0601063-75.2018.6.00.0000 – CLASSE 11541 – BRASÍLIA – DISTRITO
FEDERAL
Relator: Ministro Carlos Horbach
Representante: Coligação Para Unir o Brasil (PSDB/DEM/PP/PPS/PR/PRB/PSD/PTB/SDD)
Advogados: Francisco Octavio de Almeida Prado Filho e outros
Representada: Mare Clausum Publicações Ltda.

 

DECISÃO

 

Trata-se de representação formalizada pela Coligação Para Unir o Brasil contra Mare
Clausum Publicações Ltda., responsável pela manutenção do sítio eletrônico “O Antagonista”, na
qual se sustenta a ocorrência de divulgação de pesquisa não registrada no Tribunal Superior
Eleitoral.

Apresenta a representante cópia da postagem contendo a pesquisa eleitoral não
registrada e pugna pela remoção desse conteúdo, bem como pela aplicação da multa prevista no
art. 33, § 3º, da Lei das Eleições.

Como apontado na exordial, situação idêntica à narrada nestes autos foi enfrentada
no julgamento da Rp no 0601020-41/DF, rel. Min. Sérgio Banhos, na qual assim se manifestou o
relator ao deferir a liminar então pleiteada, in verbis:

A divulgação de pesquisa eleitoral sem o prévio registro das informações nesta Justiça
especializada viola o disposto no art. 33, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, de modo que “a finalidade da
norma é tutelar a vontade do eleitorado, impedindo que sejam influenciados por publicações
inverídicas e falsas, a comprometer o equilíbrio da disputa eleitoral” (AgR-REspe nº 538-21/SP,
rel. Min. Admar Gonzaga, DJe de 8.5.2018).

O preceito normativo previsto no art. 10 da Res.-TSE nº 23.549/2017 impõe que, na divulgação
dos resultados de pesquisas eleitorais, serão obrigatoriamente informados: (i) o período de
realização da coleta de dados; (ii) a margem de erro; (iii) o nível de confiança; (iv) o número de
entrevistas; (v) o nome da entidade ou da empresa que a realizou e, se for o caso, de quem a
contratou; e (vi) o número de registro da pesquisa.

Sob a ótica de uma análise superficial ou de cognição sumária, confrontadas as alegações da
representante com o conteúdo divulgado no site O Antagonista, verifico ausentes os elementos
mínimos de identificação exigidos para a divulgação de pesquisa eleitoral, de modo a prejudicar
a confiabilidade da informação publicada.

Nessa esteira, com amparo no art. 16, §§ 1º e 2º, da Res.-TSE nº 23.549/2017, considerando a
relevância do direito invocado e a possibilidade de prejuízo de difícil reparação, é medida de rigor
a suspensão da divulgação dos resultados da pesquisa impugnada, até a eventual inclusão das
informações mínimas exigidas.
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Tais fundamentos aplicam-se integralmente à controvérsia posta nesta
representação, impondo, da mesma forma, o deferimento da liminar para retirada imediata da
postagem ilícita.

Ante o exposto, defiro a liminar pleiteada, determinando que a representada, no
prazo de 24h, suspenda o acesso ao conteúdo publicado na URL
https://www.oantagonista.com/sem-categoria/alo-lula-2/.

Por fim, em caso de descumprimento desta decisão, imponho à representada a
multa diária de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), de acordo com os arts. 536 e 537 do Código de
Processo Civil.

 
Publique-se.
 
Brasília, 4 de setembro de 2018.

 

Ministro CARLOS HORBACH

Relator

 

 

 

https://www.oantagonista.com/sem-categoria/alo-lula-2/

